
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2600508 - ES (2024/0107759-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : LUCCAS RUAN VIEIRA ROSSI
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DIAS - ES023126
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. PROCESSO PENAL. USO 
DE DROGAS ILÍCITAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM 
NUMERAÇÃO RASPADA. BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. 
LEGALIDADE DA DILIGÊNCIA. ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO 
COM NUMERAÇÃO RASPADA. ENQUADRAMENTO NO ART. 16 DA LEI 
N. 10.826/2003. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO FEDERAL QUE TERIAM 
SIDO VIOLADOS. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 284 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "As circunstâncias que antecederam o ingresso dos policiais no domicílio 
do réu evidenciaram, de modo objetivo, as fundadas razões que justificaram 
o ingresso domiciliar, de maneira suficiente para conduzir a diligência de 
ingresso na residência. Tendo sido constatado que a ação policial estava 
legitimada pela existência de fundadas razões (justa causa) para a entrada 
no imóvel em que se residia o agravante, não se verifica ilicitude da prova" 
(AgRg no RHC n. 141.401/RS, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
28/9/2021, DJe de 4/10/2021).

2. "A orientação desta Corte Superior é a de que a conduta de posse ou 
porte de arma de uso fogo adulterada ou com numeração raspada se 
enquadra no tipo penal previsto no art. 16 da Lei n. 11.826/2003, não sendo 
relevante se a arma era de uso permitido, restrito ou proibido" (AgRg no HC 
n. 812.573/BA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 27/11/2024, DJEN de 2/12/2024).

3. No que diz respeito à dosimetria da pena, o recorrente deixou de indicar 
precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou 
quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, atraindo a 
incidência do óbice da Súmula n. 284/STF: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia”.

4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

        Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : LUCCAS RUAN VIEIRA ROSSI
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DIAS - ES023126
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. PROCESSO PENAL. USO 
DE DROGAS ILÍCITAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM 
NUMERAÇÃO RASPADA. BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. 
LEGALIDADE DA DILIGÊNCIA. ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO 
COM NUMERAÇÃO RASPADA. ENQUADRAMENTO NO ART. 16 DA LEI 
N. 10.826/2003. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO FEDERAL QUE TERIAM 
SIDO VIOLADOS. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 284 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "As circunstâncias que antecederam o ingresso dos policiais no domicílio 
do réu evidenciaram, de modo objetivo, as fundadas razões que justificaram 
o ingresso domiciliar, de maneira suficiente para conduzir a diligência de 
ingresso na residência. Tendo sido constatado que a ação policial estava 
legitimada pela existência de fundadas razões (justa causa) para a entrada 
no imóvel em que se residia o agravante, não se verifica ilicitude da prova" 
(AgRg no RHC n. 141.401/RS, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
28/9/2021, DJe de 4/10/2021).

2. "A orientação desta Corte Superior é a de que a conduta de posse ou 
porte de arma de uso fogo adulterada ou com numeração raspada se 
enquadra no tipo penal previsto no art. 16 da Lei n. 11.826/2003, não sendo 
relevante se a arma era de uso permitido, restrito ou proibido" (AgRg no HC 
n. 812.573/BA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 27/11/2024, DJEN de 2/12/2024).

3. No que diz respeito à dosimetria da pena, o recorrente deixou de indicar 
precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou 
quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, atraindo a 
incidência do óbice da Súmula n. 284/STF: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia”.

Documento eletrônico VDA45569484 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 12/02/2025 19:57:04
Código de Controle do Documento: 2cc4cdef-4788-4a9b-a069-27c86721ab4c



4. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCCAS RUAN VIEIRA ROSSI 
contra decisão monocrática da Presidência desta Corte (e-STJ fls. 485-486) que não 
conheceu do agravo em recurso especial manejado em face de acórdão do TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, que negou provimento ao apelo 
defensivo, mantendo sua condenação pelos crimes de uso de drogas ilícitas e posse 
ilegal de arma de fogo com numeração raspada.

A parte recorrente requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando 
pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls. 490-495).

O Ministério Público Federal manifestou-se "pelo não provimento do 

presente agravo regimental" (e-STJ fls. 510-511).

É o relatório.  

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não merece prosperar a irresignação do agravante.

No tocante à alegada violação de domicílio, a abordagem policial que 
ensejou a prisão e posterior condenação do recorrente ocorreu da seguinte forma, 
segundo trecho do acórdão recorrido que abaixo transcrevo (e-STJ fl. 416):

"AOS VINTE E SETE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2021 AS 
EQUIPES DE FORÇA TÁTICA ( 3° SGT DANIEL, SD FALCÃO, SD 
ANDREATE E SD DANIEL GUIMARÃES E CB ARAGÃO, SD MARCOS 
JOSE, SD SCHEIDEGGER E SD BONADIMAN) EMBARCADOS NAS 
VIATURAS 4239 E 4241, PROSSEGUIRAM AO BAIRRO SANTA INÊS, 
COM INTUITO DE AVERIGUAR UM DENÚNCIA ANÔNIMA, VERSANDO 
QUE INDIVÍDUOS ESTARIAM COMERCIALIZANDO ENTORPECENTES E 
OSTENTANDO ARMAS DE FOGO NA RUA SÃO FRANCISCO, ,BECO 
BAEPENDI/, . DE POSSE DAS INFORMAÇÕES E AO NOS APROXIMAR 
DE UMA KITINETE NO SEGUNDO ANDAR, FOI POSSÍVEL SENTIR 
FORTE ODOR DA DROGA MACONHA ORIUNDA DO SEU INTERIOR. AO 
CHAMARMOS OS MORADORES DO IMÓVEL, E NOS IDENTIFICARMOS 
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COMO POLICIAIS, FOI POSSÍVEL OUVIR E VER ALGO SENDO 
LANÇADO NO TELHADO VIZINHO. AO AVERIGUAR DO QUE SE 
TRATAVA, FORAM LOCALIZADAS 06 (SEIS) MUNIÇÕES CAL.38 NO 
INTERIOR DE UMA SACOLA. DE IMEDIATO FOI DETERMINADO QUE OS 
MORADORES ABRISSEM A PORTA DO IMÓVEL, SENDO NEGADO. FOI 
NECESSÁRIO O ROMPIMENTO DO OBSTÁCULO PARA ACESSAR O 
IMÓVEL, SENDO ABORDADOS NO SEU INTERIOR OS NACIONAIS: 
LUCCAS RUAN VIEIRA ROSSI E GUILHERME ROCHA LIMA. 
AOAVERIGUARMOS O INTERIOR DO IMÓVEL, FOI LOCALIZADO NA 
GAVETA DE UMA CÔMODA UM REVÓLVER CAL..38, COM NUMERAÇÃO 
SUPRIMIDA E DESMUNICIADO. INFORMADOS DOS DIREITOS 
CONSTITUCIONAIS, ENTRE ELES O DE PERMANECER EM SILÊNCIO, O 
ABORDADO LUCCAS AFIRMOU SER PROPRIETÁRIO DO ARMAMENTO. 
FORAM ENCONTRADOS AINDA UMA PELOTA DE HAXIXE E UMA 
BUCHA DE MACONHA E UMA BALANÇA DE PRECISÃO”

 

Com efeito, "o estado flagrancial do delito de tráfico de drogas consubstancia 

uma das exceções à inviolabilidade de domicílio prevista no inciso XI do art. 5º da 

Constituição, não havendo se falar, pois, em eventual ilegalidade na entrada dos 

policiais na residência do recorrente, pois o mandado de busca e apreensão é 

dispensável em tais hipóteses" (AgRg no HC n. 766.137/MG, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
25/10/2022, DJe de 4/11/2022).

Não se vislumbra, portanto, a existência de nenhuma violação ao disposto 
no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal, tendo em vista a devida configuração, na 
espécie, de fundadas razões, extraídas com base em elementos concretos e objetivos 
do contexto fático, a permitir a exceção à regra da inviolabilidade de domicílio prevista 
no referido dispositivo constitucional.

Assim, conforme bem pontuado pelo Tribunal de origem, entendo 
configurados os elementos mínimos a permitir a atuação dos policiais e a exceção ao 
postulado constitucional da inviolabilidade de domicílio.

De mais a mais, verifica-se a existência de situação emergencial que 
inviabilizaria o prévio requerimento de mandado judicial, evidenciando-se a existência 
de razões suficientes para mitigar a garantia constitucional da inviolabilidade de 
domicílio, estando atendidas a contento as premissas jurisprudenciais estabelecidas 
pelos tribunais superiores quanto à questão da entrada forçada de agentes de 
segurança em domicílio, afastando-se a ilicitude da prova apontada pela defesa.

Logo, não há que se falar em nulidade das provas obtidas por invasão de 
domicílio, porquanto justificada em fundadas razões prévias. Nesse sentido:

"As circunstâncias que antecederam o ingresso dos policiais no domicílio do 
réu evidenciaram, de modo objetivo, as fundadas razões que justificaram o 
ingresso domiciliar, de maneira suficiente para conduzir a diligência de 
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ingresso na residência. Tendo sido constatado que a ação policial estava 
legitimada pela existência de fundadas razões (justa causa) para a entrada 
no imóvel em que se residia o agravante, não se verifica ilicitude da prova."

(AgRg no RHC n. 141.401/RS, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
28/9/2021, DJe de 4/10/2021)

 

Noutro giro, não procede a tese de violação ao art. 16, § 2º, da Lei n. 
10.816/2003, haja vista que "a orientação desta Corte Superior é a de que a conduta de 

posse ou porte de arma de uso fogo adulterada ou com numeração raspada se 

enquadra no tipo penal previsto no art. 16 da Lei n. 11.826/2003, não sendo relevante 

se a arma era de uso permitido, restrito ou proibido" (AgRg no HC n. 812.573/BA, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN 
de 2/12/2024).

No que diz respeito à dosimetria da pena, o recorrente deixou de indicar 
precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais 
dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, atraindo a incidência do 
óbice da Súmula n. 284/STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0107759-7 AREsp 2.600.508 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00140639120218080035  140639120218080035

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCCAS RUAN VIEIRA ROSSI 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DIAS  - ES023126
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCCAS RUAN VIEIRA ROSSI 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DIAS  - ES023126
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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